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básico à vida. Controle de sangramentos externos (compressão, curativos). Ressuscitação
volêmica. Suturas de ferimentos superficiais. Suporte avançado de vida no trauma
(Sistematização do ATLS). Abdome agudo: inflamatório, obstrutivo, perfurativo,
hemorrágico e isquêmico. Queimaduras de 1.o, 2.o e 3.o graus. Traumatismo crânio-
encefálico; traumatismo raquimedular. Trauma na criança, gestante e idosos. Aspectos
práticos e legais do exercício da profissão. Responsabilidade, direitos e deveres do médico.
Conduta em situações críticas: morte, situações de emergência. Comunicação de más
notícias e de perdas a pacientes e familiares. Prescrição de medicamentos, atestados e
licenças. Relação médico-paciente: aspectos éticos e direitos dos pacientes crônicos,
terminais, com neoplasias. Aspectos éticos e legais nos transplantes. O médico e a saúde
pública: doenças de notificação compulsória. A morte e os fenômenos cadavéricos.
Legislação. Eutanásia. Problemas médico-legais relativos à identidade, à traumatologia, à
tanatologia, à infortunística, à sexologia, ao matrimônio.

IV - Pediatria
Organização morfológica dos órgãos e aparelhos e sua correlação durante as

diferentes fases de desenvolvimento e de crescimento da criança. Semiologia da criança e
do adolescente. Conduta diagnóstica e terapêutica nas afecções mais prevalentes nas
diferentes fases da infância e da adolescência. Assistência neonatal. Alojamento conjunto.
Recém-nascido normal. Recém-nascido de baixo peso. Prematuridade e seus riscos.
Triagem neonatal. Icterícia neonatal. Distúrbios respiratórios do recém-nascido. Infecções
perinatais. Manuseio das patologias neonatais de alta prevalência. Infecções congênitas.
Identificação de sinais de risco de morte. Imunização: calendário vacinal; doenças imuno-
previníveis. Aleitamento materno. Alimentação nos primeiros anos de vida. Crescimento e
desenvolvimento. Erros inatos do metabolismo. Doenças genéticas: etiologia e bases da
hereditariedade. Síndromes genéticas e malformações congênitas. Intersexo. Distúrbios
hidroeletrolíticos e ácido-básicos na criança: desidratação; reidratação oral e venosa;
distúrbios do sódio e potássio. Distúrbios nutricionais da criança e do adolescente:
desnutrição proteico-energética; obesidade; dislipidemias; erros alimentares; distúrbios
alimentares, carências nutricionais específicas. Diabetes mellitus. Prevenção de acidentes.
Intoxicações exógenas: prevenção e atendimento inicial. Doenças prevalentes do aparelho
respiratório: asma; infecções respiratórias; afecções congênitas. Doenças prevalentes do
aparelho digestório: doença diarreica aguda, subaguda e crônica; síndromes desabsortivas;
doença do refluxo gastroesofágico; malformações congênitas; obstipação intestinal.
Doenças do aparelho geniturinário: síndrome nefrítica; síndrome nefrótica; infecções do
trato urinário; refluxo vesico-ureteral e outras malformações congênitas; litíase renal;
hipertensão arterial. Aspectos patogênicos, epidemiológicos, diagnóstico laboratorial,
interrelação com o hospedeiro humano e ambiente, das doenças infecto-parasitárias na
infância: viroses; parasitoses; leishmaniose visceral e cutânea; malária; esquistossomose;
tuberculose; meningoencefalites; otites; toxoplasmose; citomegalovirose. Doenças
exantemáticas. Cardiopatias congênitas. Febre reumática. Vasculites prevalentes na criança.
Abordagem cirúrgica do paciente pediátrico. Problemas oftalmológicos na infância:
prevenção da cegueira; afecções mais prevalentes. Principais dermatoses da criança.
Anemias: carenciais; talassemias, doença falciforme e outras anemias hemolíticas. Doenças
linfoproliferativas na criança e no adolescente. Manifestações hemorrágicas na criança.
Neoplasias benignas e malignas na infância. Distúrbios neurológicos e psicoemocionais da
criança e do adolescente. Síndromes convulsivas em Pediatria. Trauma. Prevenção de
acidentes na infância. Prevenção de maus tratos. Estatuto da Criança e do Adolescente.
Adolescência: promoção da saúde do adolescente; principais agravos à saúde do
adolescente; IST/aids; vacinação; gravidez e violência; uso e dependência de álcool e de
outras drogas. Morbimortalidade infantil e seus determinantes. Características do perfil de
morbimortalidade perinatal em diversos países e regiões. A estratégia de atenção integrada
às doenças prevalentes na infância (AIDPI). Urgências pediátricas: clínicas e cirúrgicas.
Suporte básico e avançado à vida na criança. Atenção básica à criança com necessidades
especiais. Relacionamento médico-paciente-família. Ética em Pediatria.

V - Medicina da Família e Comunidade
Teorias unicausal, ecológica, multicausal e social. Antropologia em Saúde.

História natural das doenças. Demografia e epidemiologia. Variáveis de distribuição das
doenças. Endemias e epidemias. Metodologia da pesquisa epidemiológica. Medidas de
associação de risco. Diagnóstico: sensibilidade, especificidade, valor preditivo positivo, valor
preditivo negativo. Sistemas de informação em saúde. Declarações e atestados. Indicadores
demográficos, de mortalidade, morbidade e fatores de risco, socioeconômicos, de recursos
e cobertura. Modelos de atenção à saúde. Regionalização e municipalização. Vigilância
epidemiológica - notificação compulsória, investigação e medidas de controle. Perfil de
morbimortalidade. O perfil epidemiológico de transição do Brasil. Doenças infecciosas e
parasitárias mais prevalentes. Epidemiologia aplicada aos SILOS (Sistema Local de Saúde).
Planejamento em saúde. Vigilância Sanitária: infecção hospitalar e saúde do trabalhador.
Vigilância ambiental: ar, água, dejetos líquidos e sólidos; medidas de controle.
Farmacovigilância. Estruturação do SUS e reforma sanitária. Níveis de complexidade e
organização/hierarquização do Sistema de Saúde Brasileiro. Distritos sanitários de saúde.
Os princípios do SUS: universalidade, integralidade e equidade, pressupostos do SUS e sua
legislação. História das políticas de saúde no Brasil. Leis Orgânicas da Saúde (LOAS) 8.080
e 8.142. Normas Operacionais Básicas. Normas Operacionais de Assistência à Saúde. Pacto
pela saúde. Pacto pela vida. Pacto pela gestão. Políticas de saúde suplementar. Políticas
públicas em saúde: Programa de Saúde da Família, Promoção da Saúde, Saúde Indígena.
Emenda Constitucional 29. Medidas de controle ambiental. Atribuições da União, estados e
municípios na estruturação do SUS. Protocolos e formulários da rotina da Atenção Básica
à Saúde. Sistema de referência e contrarreferência. Papéis das comissões intergestores
(bipartite e tripartite) e Conselhos Municipais de Saúde. Meningite em criança - orientação
à família e à escola. Pactos pela saúde, pela vida e da gestão - articulação entre eles e
entre várias secretarias distritais. Meningite, tuberculose, hanseníase, dengue, Zika vírus,
Chikungunya, febre amarela, H1N1, COVID-19 e outras doenças infectocontagiosas -
epidemiologia, quadro clínico, diagnóstico, solicitação de exames complementares,
tratamento, orientação aos contactantes, reabilitação e complicações. Doenças de
notificação compulsória. Formação, relevância e estruturação do controle social do SUS. Os
princípios da gestão de uma Unidade de Saúde da Família. Indicadores de mortalidade.
Programas de saúde de uma Equipe de Saúde da Família. Preceitos e estratégias do
Programa de Saúde da Família. Doenças crônicas não transmissíveis (hipertensão, diabetes
mellitus e outras) - elaboração de estudo em uma comunidade sobre adesão ao
tratamento. Surtos, epidemias e pandemias - medidas de controle, diagnóstico, tratamento
e complicações. Episódios recorrentes de diarreia em creche. Prevenção de febre
reumática. Fatores econômicos e socioculturais determinantes de morbimortalidade.
Orientação sobre direitos dos pacientes com doença do trabalho. Planejamento de
atividade de promoção da saúde por ESF. Orientação sobre qualidade de vida.
Planejamento das etapas do processo de territorialização. Pneumonia comunitária.
Elaboração de plano de ações de saúde em distrito de saúde com um dado perfil
epidemiológico. Instrumentos de referência e contrarreferência. Orientação de agentes
comunitários de saúde sobre reidratação oral. Planejamento de atividade educativa com
adolescentes. Acompanhamento pré-natal normal - solicitação de exames da primeira
consulta e orientação a consultas seguintes. Orientar atenção a paciente idoso, incluindo
cuidadores dos setores populares. Crescimento e desenvolvimento, e orientação alimentar
acerca da criança de 6 meses. Papéis de terapeutas de outras racionalidades médicas.
Atendimento a paciente idoso e a familiares em visita domiciliar. Universalidade do SUS e
o papel e abrangência da vigilância sanitária, epidemiológica e ambiental. Atendimento à
criança com otite média. Instrumentos/ferramentas de vigilância epidemiológica para
aplicação em epidemia de dengue. Criança com asma. Procedimentos de rotina da
vigilância sanitária. Criança com verminose e com anemia ferropriva. Medidas de controle
ambiental. Calendário de imunização. O médico e as dificuldades atuais para o exercício
ético da Medicina. A promoção da saúde e a responsabilidade do poder público.
Planejamento em saúde. Gerenciamento em saúde. Territorialização de riscos em espaços
geográficos e sociais específicos. Métodos para a realização do diagnóstico de saúde da
comunidade e para intervenção em saúde: na prática de saúde pública, na prática clínica
e na prática da pesquisa médica ao nível populacional. Conceito de comunidade. A vida
comunitária e a teia social. Cultura e saúde. O discurso social na doença. A comunidade na
promoção da saúde. Conceito e relações entre saúde, trabalho e ambiente. O contexto
atual da globalização. Problemas ambientais globais. Saúde, trabalho e ambiente no Brasil
e no mundo. Metodologias de investigação e instrumentos de intervenção.
Desenvolvimento sustentável e qualidade de vida. Principais agravos à saúde de

importância em Saúde Pública e sua distribuição no Brasil e no mundo. Determinantes
biológicos e sociais envolvidos na gênese destas patologias e as respectivas medidas de
prevenção e de controle. Organização e gestão de SILOS. A gestão do trabalho na saúde.
Saúde dos trabalhadores. Atenção à criança e ao adolescente. Atenção à mulher. Atenção
ao idoso. Saúde mental. Proteção e prevenção da saúde. Dermatologia Sanitária. A política
nacional e o sistema de atendimento à urgência e emergência no Brasil. Saúde ambiental.
Educação popular em saúde. Bioética e legislação. Regulamentação da pesquisa humana e
animal.

Art. 8. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE RIBEIRO PEREIRA LOPES

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA/SEI Nº 1.051, DE 17 DE SETEMBRO DE 2020

A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Juiz de
Fora, no uso de suas atribuições e de suas competências delegadas através da Portaria
nº 01, de 02/01/2017, resolve:

Art. 1º HOMOLOGAR e tornar público o resultado do processo seletivo
simplificado para contratação temporária de Professor Substituto, conforme abaixo
discriminado:

1 - Edital nº 5/2020 - GRST/CAMP/PROGEPE - Seleção de Professor
Substituto

1.1 - FACULDADE DE ENGENHARIA
1.1.1 - Seleção 2: Departamento de Construção Civil - Processo nº

23071.000279/2019-45- Nº Vagas: 01 (uma)

. Classificação Nome Nota

. 1º JORGE LUIZ PATRIOTA LIMA 6,70

. 2º JOSÉ LUIZ ERNANDES DIAS FILHO 6,39

. 3º LORENA GOMES ABRANTES 5,98

. 4º ISADORA DE PAULA BASTOS 5,52

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

KÁTIA MARIA SILVA DE OLIVEIRA E CASTRO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PRÓ-REITORIA DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO DE PESSOAS

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 457/DDP, DE 14 DE SETEMBRO DE 2020

A Diretora do Departamento de Desenvolvimento de Pessoas da Universidade
Federal de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que consta do
processo nº 23080.084200/2019-88 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado da Coordenadoria
Especial de Oceanografia - OCN/CFM, instituído pelo Edital nº 05/2020/DDP, de 06 de
fevereiro de 2020, publicado no Diário Oficial da União nº 27, Seção 3, de
07/02/2020.

Campo de conhecimento: Oceanografia Física
Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais
N° de Vagas: 01 (uma)

. Classificação Candidato Média final

. 1º Laura Sobral Verona 8.91

ELIETE WARQUEN BAHIA COSTA

PORTARIA Nº 463/DDP, DE 14 DE SETEMBRO DE 2020

A Diretora do Departamento de Desenvolvimento de Pessoas da Universidade
Federal de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que consta do
processo nº 23080.000385/2020-10 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do Departamento de
Direito - DIR/CCJ, instituído pelo Edital nº 05/2020/DDP, de 06 de fevereiro de 2020,
publicado no Diário Oficial da União nº 27, Seção 3, de 07/02/2020.

Campo de conhecimento: Direitos Especiais
Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais
N° de Vagas: 01 (uma)

. Classificação Candidato Média final

. 1º Rodrigo Alessandro Sartoti 8,60

. 2º Naína Ariana Souza Tumelero 8,20

ELIETE WARQUEN BAHIA COSTA

FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL
DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA Nº 132, DE 4 DE SETEMBRO DE 2020

Altera a Portaria Capes nº 214/2017, que dispõe
sobre formas associativas de programas de pós-
graduação stricto sensu.

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE
NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto
nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017, pela Resolução CNE/CES nº 7, de 11 de dezembro
de 2017, pela Portaria MEC nº 321, de 5 de abril de 2018, e pela Portaria Capes nº
182, de 14 de agosto de 2018,

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar a normatização das possíveis
formas de trabalho em associação entre programas de pós-graduação stricto sensu
vinculados, no âmbito de uma mesma instituição ou entre instituições;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos
administrativos;

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 23038.014687/2017-
95, resolve:

Art. 1º Revogar o artigo 14 da Portaria Capes nº 214, de 27 de outubro de 2017.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

BENEDITO GUIMARÃES AGUIAR NETO
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